REQUERIMENTO 

Requeremos, nos termos regimentais, a tramitação em regime de urgência para o Projeto de Lei nº 435/2019, de 10/04/2019, de autoria da nobre deputada Janaina  Paschoal,  que  garante  à gestante  a  possibilidade  de  optar  pelo  parto
cesariano, a partir da trigésima nona semana de gestação, bem como a analgesia, mesmo quando escolhido o parto normal.

JUSTIFICATIVA
O regime de urgência justifica-se pelo evidente risco à saúde das mulheres causado pela falta de garantia à opção de parto e à analgesia.

Justifica-se também pelo risco à saúde dos recém-nascidos que poderão carregar sequelas por toda a vida.

Violações à saúde mental e física de nossas mulheres não podem mais ser toleradas sob a ótica infundada de que o melhor parto é o parto normal.

O melhor parto é o parto seguro! Tanto para o recém-nascido, quanto para a parturiente.

É inadmissível que a mulher detentora de sua autonomia e adequadamente informada pelos médicos que acompanharam sua gestação não possa decidir a via de parto mais adequada às suas necessidades, e ter suas escolhas respeitadas e executadas nos casos de risco habitual.

Tanto é assim que o Conselho Federal de Medicina, apoiado em estudos realizados pelo Colégio Americano de Obstetras e Ginecologistas, estabeleceu a Resolução CFM nº 2.144/2016, que prevê a possibilidade da cesárea eletiva após a 39° semana de gestação.

Diversos são os casos de mortes e sequelas irreversíveis, para mães e bebês, levados ao judiciário e noticiados na imprensa devido à imposição de partos normais, sobretudo, no Sistema Único de Saúde.

A agência DW-Brasil, por meio de um cruzamento dos dados disponíveis no DataSUS e na Organização Mundial de Saúde, concluiu que o Brasil é responsável por cerca de 20% das mortes maternas em todo o mundo, das quais a maior parte poderia ser evitada com a adequada escolha da via de parto.

A
Lei,  que  visa
à  proteção
de
parturientes,
permite, igualmente, o planejamento público para sua execução, que beneficiará mulheres que buscam as mais diversas vias de parto.

Evidente o interesse público na rápida tramitação da matéria, e por isso, justificado o regime de urgência ora pleiteado.
Sala das Sessões, em 5/6/2019.
a) Gil Diniz

